
 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0___/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2024. 

PROCESSO Nº 024/2024. 

 

 

AOS 08 (oito) dias do mes de junho de 2024, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICIPIO DE SALGADINHO- PE, pessoa jurídica de direito Público Interno, inscrita 

no CNPJ Nº 13.167.387/0001-17, com sede com sede Rua João Vicente da Silva, 23, 

centro, Salgadinho-PE, CEP 55.675-000, neste ato representado pelo Ordenador de 

despesas o senhor JOSÉ DIONISIO DA SILVA, brasileiro, viuvo, funcionário público 

municipal, Secretário de Saúde, portador da Cédula de identidade sob o RG Nº 

243.7393 SSP-PE, CPF/MF sob o Nº 421.111.884-68, residente e domiciliado na  Rua 

Estanislau Gomes de Moura, s/n,  centro – Salgadinho –PE, CEP 55675-000, 

denominado ÓRGÃO GERENCIADOR/ CONTRATANTE, e a EMPRESA 

DROGAFONTE LTDA., CNPJ sob o nº 08.778.201/0001-26, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecido na BR 101 NORTE, S/N, Km 56.6 - Jardim Paulista - Paulista -

PE, neste ato representado por Eugêncio José Gusmão da Fonte Filho, brasileiro, 

casado, empresário, portador da Cédula de Identidade sob o nº 1.622.040 SDS-PE, e 

CPF sob o nº 293.247.854-00, doravante denominada FORNECEDOR/ 

CONTRATADA, nos termos da Lei Nº 14.133/2021, dos Decretos Municipais e 

alterações posteriores, considerando o resultado da presente licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº009/2024, homologado 

em 01/07/2024, por deliberação desta autoridade proceder, nos termos da Lei Federal 

Nº14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, em face da 

classificação das propostas apresentadas pelo PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

024/2024, RESULTADO da licitação, publicado no Diário Oficial do municipio e PNCP, 

Homologado pelo Ordenador de despesa deste orgão, RESOLVE: registrar os preços 

da empresa indicada como vencedora da melhor proposta de preços, qualificada 



 

 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto N.º 11.462, 

de 31 de março de 2023, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade 

administrativa, exarado no presente processo, resolve lavrar a presente ata de registro 

de preços, conforme disposições  das cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO REGISTRO DE PREÇOS 

 

1.1. O objeto da presente licitação é para REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DESTINADOS A CENTRAL DE 

ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO- CAF- PARA ATENDER AS DEMANDAS NA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES EM ATENDIMENTO ÀS UNIDADES BÁSICAS DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SALGADINHO-PE, CONFORME CONDIÇÕES 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, 

vinculadas pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, e na Proposta Comercial Final, 

que integram o edital que deu origem a presente formalização, através de SRP 

Sistema de Registro de Preços, conforme itens, preços constantes da presente 

ATA/CONTRATO, nos termos e condições negociados a partir da proposta comercial 

do FORNECEDOR; sendo que os documentos citados acima passam a ser parte 

integrante do presente instrumento, independente de transcrição. 

 

1.2 A assinatura do presente instrumento pelas partes, não gera para o ÓRGÃO 

GERENCIADOR a obrigatoriedade em contratar (no caso de contratação através da 

modalidade SRP). 

 

1.3 vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 



 

 

1.3.1 O Termo de Referência; 

 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.. 

 

1.1. que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

 

 São obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras: 

 

I. Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo 

local e horário indicados pela Secretaria de Saúde em estrita observância as das 

especificações constantes do Edital, deste Instrumento de da Proposta, 

acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma detalhada as suas 

características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 

 

II. Deverá ser emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento 

enviada, onde conste, no mínimo, o nome do medicamento, a marca do produto, a 

validade, a quantidade fornecida, a identificação do número do lote, identificação para 

que seja possível o rastreio da Nota Fiscal, o valor unitário e o valor total. As 

informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a 

viabilizar a conferência, em conformidade com a Resolução ANVISA 320/2002. 

 



 

 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, 

de 1990); 

 

IV. O dever previsto do inciso II, implica na obrigação de, a critério da Secretaria, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de 03 dias, os produtos com avarias ou defeitos. 

V. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto 

desta ata de registro de preços. 

 

VI. Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

 

VII. Manter durante toda execução da ata de registro de preços, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, tais como condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação e para a contratação; 

 

VIII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência; 

 

IX. Demonstração expressa da dedução do valor correspondente a isenção do ICMS 

do preço dos medicamentos elencados no anexo único do convênio ICMS CONFAZ 

nº 87/2002, ou de outras normas que impliquem desoneração tributária. 

 

X. Os medicamentos devem possuir prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar 

da data de entrega do produto, sendo preferencialmente aceito o fornecimento do 

medicamento com no mínimo 75% de sua validade, contados da data de fabricação. 

 



 

 

 XI. A empresa vencedora será responsável pelo transporte dos medicamentos, de 

seu estabelecimento até o local determinado pelo Município para entrega, como 

também será responsável pelo seu descarregamento. 

 

XII. Deverá ser emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento 

enviada, onde conste, no mínimo, o nome do medicamento, a marca do produto, a 

validade, a quantidade fornecida, a identificação do número do lote, identificação para 

que seja possível o rastreio da Nota Fiscal, o valor unitário e o valor total. As 

informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a 

viabilizar a conferência, em conformidade com a Resolução ANVISA 320/2002. 

 

XIII. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia, ENTREGA e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato; 

 

XIV. Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução do 

objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento desta. 

 

XV. Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do 

fornecimento dos produtos fornecendo todas as informações necessárias e/ou 

resposta a qualquer solicitação da 

Contratante; 

 

XVI. Responder pelos danos causados diretamente ao Município, a suas Secretarias 

e/ou aos demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando 

as suas custas, quando da execução do objeto desta ata de registro de preços, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento 



 

 

desta; 

 

XVII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis 

trabalhistas e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus 

empregados. 

 

XVIII. Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, 

prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tanto razões 

justificadoras a serem apreciadas pela Secretária. 

 

XIX. Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, 

sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

 

XX. Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço 

eletrônico (e-mail), fax e telefone; 

 

XXI. Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, 

taxas, etc. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA-  DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 

contados da sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei Nº. 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA- DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

O preço registrado, a quantidade, o fornecedor e o objeto constante desta, encontram-

se contidos na tabela abaixo: 



 

 

DROGAFONTE LTDA 

Lote Descrição Unidade Marca Quant Vl. Unit. Vl. Total 

4 
FENTANILA 0,05 MG/ML 

SOLUÇÃO INJETÁVEL – 2 ML 
AMPOLA HIPOLABOR-MG (MG) 200 R$ 2,7899 R$ 557,9800 

16 RISPERIDONA 2 MG COMPRIMIDO 
PRATI DONADUZZI-PR 

(PR) 
5000 R$ 0,0900 R$ 450,0000 

17 RISPERIDONA 3 MG COMPRIMIDO 
PRATI DONADUZZI-PR 

(PR) 
8000 R$ 0,0852 R$ 681,6000 

25 
AMITRIPTILINA, CLORIDRATO 25 

MG 
COMPRIMIDO 

BRAINFARMA/NEO 
QUIMICA (GO) 

20000 R$ 0,0381 R$ 762,0000 

29 
CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 

25 MG 
COMPRIMIDO CRISTALIA-SP (SP) 1000 R$ 0,2800 R$ 280,0000 

52 
AMOXICILINA PÓ PARA 

SUSPENSÃO ORAL 50 MG/ML - 60 
ML 

FRASCO CIMED 3000 R$ 3,6381 R$ 10.914,3000 

60 ENALAPRIL, MALEATO 10 MG COMPRIMIDO CIMED 100000 R$ 0,0299 R$ 2.990,0000 

65 
ACETILCISTEÍNA 40 MG/ML 

XAROPE 
FRASCO LAPON 300 R$ 4,3028 R$ 1.290,8400 

66 
ACETILCISTEÍNA 600MG PÓ PARA 

SUSPENÇÃO ORAL 
SACHÊ LAPON 200 R$ 0,5129 R$ 102,5800 

67 ACICLOVIR 200 MG COMPRIMIDO SANDOZ (SP) 750 R$ 0,1655 R$ 124,1250 

69 ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100 MG COMPRIMIDO IMEC 30000 R$ 0,0349 R$ 1.047,0000 

105 ENALAPRIL, MALEATO 5 MG COMPRIMIDO CIMED 3000 R$ 0,0351 R$ 105,3000 

111 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG COMPRIMIDO CIMED 80000 R$ 0,0180 R$ 1.440,0000 

135 NIFEDIPINO 20 MG COMPRIMIDO 
BRAINFARMA/NEO 

QUIMICA (GO) 
3000 R$ 0,1000 R$ 300,0000 

136 NIFEDIPINO 10MG COMPRIMIDO 
BRAINFARMA/NEO 

QUIMICA (GO) 
3000 R$ 0,0800 R$ 240,0000 

137 NIMESULIDA 100MG COMPRIMIDO 
PRATI DONADUZZI-PR 

(PR) 
3000 R$ 0,0766 R$ 229,8000 

161 SINVASTATINA 20 MG COMPRIMIDO SANDOZ (SP) 30000 R$ 0,0600 R$ 1.800,0000 

191 
DEXAMETASONASOLUÇÃO 

INJETÁVEL 4 MG/ML - 2,5 ML 
AMPOLA FARMACE-CE (CE) 8000 R$ 1,0699 R$ 8.559,2000 

220 VITAMINA K AMPOLA HIPOLABOR-MG (MG) 300 R$ 1,7478 R$ 524,3400 

TOTAL: R$ 32.399,07 

 

Valor total por extenso: R$ 32.399,07 (trinta e dois mil, trezentos e noventa e nove 

reais e sete centavos) 

 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO 

 



 

 

O prazo para entrega do objeto será de até 5 (cinco) dias corridos, contado da emissão 

da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho.  

 

DETENTORA ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) 

por não atenderem as especificação(ões) constantes no Termo de Referência, sem 

que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções 

previstas na legislação vigente.  

 

O prazo para entrega dos novos produtos será de até 05 (cinco) dias corridos, contado 

do recebimento da solicitação de troca. 

 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO 

 

A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará sob a responsabilidade farmaceutica do 

Fundo Municipal de Assistência Farmacêutica.  

 

Subcláusula primeira: A Gestão dos Contratos provenientes da Ata de Registro de 

Preços ficará sob a responsabilidade do ordenador de despesas da unidade 

contratante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços, ficará sob a 

responsabilidade da Secretária Municipal de Saúde, bem como do servidor LUIZ 

FERNANDO ALVES DE LIMA, da FARMACEUTICA de Abastecimento 

Farmacêutico, para fiscalizar e acompanhar a execução, na forma do que dispõe o 

art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei Nº. 14.133/21, a quem competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a 

Administração: 

 



 

 

CLÁUSULA OITAVA:   

 

A fiscalização não terá nenhum poder para eximir ao FORNECEDOR REGISTRADO 

de qualquer obrigação prevista nesta ATA. 

 

 

CLÁUSULA NONA: 

 

 O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA:  

 

A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do Município/Prefeitura de Salgadinho-PE, de suas secretarias 

e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei Nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  

 

O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 



 

 

 

São obrigações do órgão gerenciador/fiscalizador, entre outras: 

 

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 

obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos 

pelos participantes desta Ata; 

 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, 

na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, 

inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente 

ata. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá 

ser recebido: 

 

Subcláusula primeira - Provisoriamente, por 03 (três) dias uteis a partir da entrega 

para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada; 

 

Subcláusula segunda - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da 

Proposta da Contratada, bem como sua consequente aceitação, que se darão em até 



 

 

06 (seis) dias uteis contados a partir do dia subsequente ao último dia de prazo do 

recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea 

“b”, do parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

Subcláusula primeira - Os medicamentos devem possuir prazo de validade de 12 

(doze) meses, a contar da data de entrega do produto, sendo preferencialmente aceito 

o fornecimento do medicamento com no mínimo 75% de sua validade, contados da 

data de fabricação. 

 

DA CONTRATAÇÃO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Observados os critérios e condições estabelecidos 

no edital do Pregão Eletrônico Nº 009/2024, o Órgão Gerenciador e/ou órgãos 

participantes, visando alcançar o serviço pretendido, poderá contratar 

concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços 

registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e 

obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O Registro de Preços efetuado não obriga o 

MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as contratações nas quantidades 

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada 

ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será 

formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder 

Executivo, mediante a assinatura deste. 

 

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Os pagamentos serão efetuados através de depósito 

em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor registrado, obedecidas as seguintes 

condições: 

 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os 

pagamentos serão efetuados 30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas 

fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com 

os procedimentos normais de pagamento do Governo Municipal de SALGADINHO-

PE 

 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

CONTRATADA, e seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua 

apresentação válida. 

 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO 

GERENCIADOR,por ocasião dos pagamentos, cópia autenticada dos seguintes 

documentos: 

 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), Estadual e 

Municipal; 

 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) O ÓRGÃO 

GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 

lhe forem devidas pelo FORNECEDOR REGISTRADO. 

 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos 

seguintes casos: 



 

 

 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade 

do 

 

FORNECEDOR REGISTRADO; 

 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de 

egistro; 

 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de 

qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 

 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de 

responsabilidade do Fornecedor Registrado; 

 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de 

Registro; 

 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 

obedecidas as disposições contidas na Lei Nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

 

I. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 

com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, mediante 

requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, 



 

 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na legislação. 

 

II. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados 

na ata. 

 

III. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

 IV. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores 

aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidade. 

 

V. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem 

reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

 

VI. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação pela Administração, sem justificativa aceitável;  

 



 

 

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 

d) Sofrer sanção prevista no art. 156 incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

VII. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

 

VIII. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 

órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

 

a) Houver interesse público, devidamente fundamentado 

 

b) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

c) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

 

d) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor 

 

e) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar 

superior ao praticados no mercado. 

 

f) Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, 

comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento 

convocatório que deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito 

pelo MUNICÍPIO. 

 

IX. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 



 

 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

a) Por razão de interesse público; ou 

 

b) A pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E 

RECURSOS 

 

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento 

do Município sendo: 

 

02 - PODER EXECUTIVO 

02.014 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.122.0012.2201 - GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0012.2205 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 

EM SAÚDE 

10.301.0012.2210 – PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS 

ESTRATÉGICOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA DE EM SAÚDE 10303.0012215- 

MEDICAMENTOS E INSUMOS HOSPITALARES E AMBULATORIAL 3.3.90.32 - 

MATERIAL DE DISTRIBUIÇAO GRATUITA. 

 

DAS PENALIDADES 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o 

Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a Detentora/Fornecedor 

Registrado as penalidades previstas na Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 



 

 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as 

seguintes as sanções aplicáveis: 

 

I. advertência; 

 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, conforme gravidade 

aferida pela administração e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21; 

 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos casos de 

descumprimento desta Ata de Registro e ainda as disposições contidas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21; 

 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua 

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade no caso de ocorrência do 

previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do mesmo diploma. 

 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito 

para: 

 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias 

úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu 

valor será deduzido das faturas remanescentes. 

 



 

 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá 

à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

 

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, 

se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a 

sua cobrança judicialmente. 

 

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de 

Registro de Preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: A penalidade de advertência poderá ser, nos 

seguintes casos, independentemente da aplicação de multas: 

 

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos 

para o MUNICÍPIO; 

 

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua 

gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou 

declaração de inidoneidade; 

 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos 

serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço 



 

 

qualquer Órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa 

beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

I. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata 

de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

II. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador. 

 

III. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador. 

 

IV. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o 

Órgão Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que 

aderirem. 

 

V. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar 

a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

VI. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas Próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 



 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de 

Registro de Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão 

gerenciador. 

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de 

sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão 

Eletrônico Nº009/2024 e as propostas apresentadas pela CONTRATADA, 

prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) 

PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e 

especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico Nº 

009/2024 conforme decisão da pregoeira do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de 

01/07/2024, e posterior homologação feita pelo senhor Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o 

gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação 

vigente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para 

dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Salgadinho, 25 de julho de 2024. 

 

 



 

 

 

___________________________________ 

JOSÉ DIONÍSIO DA SILVA 

=SECRETÁRIO E ORDENADOR DE DESPESA= 

 

________________________________________ 

- DROGAFONTE LTDA- 

CNPJ 08.778.201/0001-26 

=FORNECEDOR REGISTRADO= 

 

 

  



 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 0____/2024. 

 

 

SÚMULA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0015/2024, 
regido pelo disposto no artigo 6º, inciso XLI, da da 
Lei Federal Nº14.133/2021, e suas posteriores 
alterações, O objeto da presente licitação é para 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO a Contratação 
de Empresa Especializada na Aquisição de 
Medicamentos destinados a Central de 
Abastecimento Farmacêutico- CAF- para atender as 
demandas na manutenção das atividades em 
atendimento às Unidades Básicas de Saúde do 
município de Salgadinho-PE,  E A EMPRESA 
DROGAFONTE LTDA,  inscrita sob o CNPJ N.º 
08.778.201/0001-26, na forma e condições seguintes:  
 

I - DAS PARTES:  

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SALGADINHO- PE, pessoa 
jurídica de direito Público Interno, inscrita no CNPJ nº 13.167.387/0001-17 com sede 
na Rua Antônio Gomes de Moura, 09 centro Salgadinho- PE, CEP 55.675-000, neste 
ato representado pelo Ordenador de despesas o Senhor JOSÉ DIONISIO DA SILVA, 
brasileiro, casado, funcionário público Secretário de Saúde, portador da Cédula de 
identidade sob o RG Nº 243.7393 SSP-PE, CPF/MF sob o nº 421.111.884-68, 
residente e domiciliado na  Rua Estanislau Gomes de Moura, s/n,  centro – Salgadinho 
–PE, CEP 55675-000, aqui denominados  simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
lado, denominada simplesmente CONTRATANTE a empresa A empresa Ativa 
Médico Cirúrgica LTDA em pleno funcionamento, inscrita no DROGAFONTE 
LTDA., CNPJ sob o nº 08.778.201/0001-26, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecido na BR 101 NORTE, S/N, Km 56.6 - Jardim Paulista - Paulista -PE, neste 
ato representado por Eugêncio José Gusmão da Fonte Filho, brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade sob o nº 1.622.040 SDS-PE, e CPF sob 
o nº 293.247.854-00, resolvem firmar o presente contrato para prestação de serviços 
vinculando-se as partes ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2024, PREGÃO 
Nº 009/2024, que se regerá com fundamento nas normas do artigo 6º, inciso XLI, da 
LEI N° 14.133/21, e suas alterações posteriores, aplicando-se a este instrumento suas 
disposições irrestrita e incondicionalmente, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas.  
 



 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1 O objeto da presente licitação é para  Contratação de Empresa Especializada na 

Aquisição de Medicamentos destinados a Central de Abastecimento Farmacêutico- 

CAF- para atender as demandas na manutenção das atividades em atendimento às 

Unidades Básicas de Saúde do município de Salgadinho-PE, conforme condições 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

  

 

DROGAFONTE LTDA 

Lote Descrição Unidade Marca Quant Vl. Unit. Vl. Total 

4 
FENTANILA 0,05 MG/ML 

SOLUÇÃO INJETÁVEL – 2 ML 
AMPOLA HIPOLABOR-MG (MG) 200 R$ 2,7899 R$ 557,9800 

16 RISPERIDONA 2 MG COMPRIMIDO 
PRATI DONADUZZI-PR 

(PR) 
5000 R$ 0,0900 R$ 450,0000 

17 RISPERIDONA 3 MG COMPRIMIDO 
PRATI DONADUZZI-PR 

(PR) 
8000 R$ 0,0852 R$ 681,6000 

25 
AMITRIPTILINA, CLORIDRATO 25 

MG 
COMPRIMIDO 

BRAINFARMA/NEO 
QUIMICA (GO) 

20000 R$ 0,0381 R$ 762,0000 

29 
CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 

25 MG 
COMPRIMIDO CRISTALIA-SP (SP) 1000 R$ 0,2800 R$ 280,0000 

52 
AMOXICILINA PÓ PARA 

SUSPENSÃO ORAL 50 MG/ML - 60 
ML 

FRASCO CIMED 3000 R$ 3,6381 R$ 10.914,3000 

60 ENALAPRIL, MALEATO 10 MG COMPRIMIDO CIMED 100000 R$ 0,0299 R$ 2.990,0000 

65 
ACETILCISTEÍNA 40 MG/ML 

XAROPE 
FRASCO LAPON 300 R$ 4,3028 R$ 1.290,8400 

66 
ACETILCISTEÍNA 600MG PÓ PARA 

SUSPENÇÃO ORAL 
SACHÊ LAPON 200 R$ 0,5129 R$ 102,5800 

67 ACICLOVIR 200 MG COMPRIMIDO SANDOZ (SP) 750 R$ 0,1655 R$ 124,1250 

69 ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100 MG COMPRIMIDO IMEC 30000 R$ 0,0349 R$ 1.047,0000 

105 ENALAPRIL, MALEATO 5 MG COMPRIMIDO CIMED 3000 R$ 0,0351 R$ 105,3000 

111 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG COMPRIMIDO CIMED 80000 R$ 0,0180 R$ 1.440,0000 

135 NIFEDIPINO 20 MG COMPRIMIDO 
BRAINFARMA/NEO 

QUIMICA (GO) 
3000 R$ 0,1000 R$ 300,0000 

136 NIFEDIPINO 10MG COMPRIMIDO 
BRAINFARMA/NEO 

QUIMICA (GO) 
3000 R$ 0,0800 R$ 240,0000 

137 NIMESULIDA 100MG COMPRIMIDO 
PRATI DONADUZZI-PR 

(PR) 
3000 R$ 0,0766 R$ 229,8000 



 

 

161 SINVASTATINA 20 MG COMPRIMIDO SANDOZ (SP) 30000 R$ 0,0600 R$ 1.800,0000 

191 
DEXAMETASONASOLUÇÃO 

INJETÁVEL 4 MG/ML - 2,5 ML 
AMPOLA FARMACE-CE (CE) 8000 R$ 1,0699 R$ 8.559,2000 

220 VITAMINA K AMPOLA HIPOLABOR-MG (MG) 300 R$ 1,7478 R$ 524,3400 

TOTAL: R$ 32.399,07 

 

Valor total por extenso: R$ 32.399,07 (trinta e dois mil, trezentos e noventa e nove 

reais e sete centavos) 

 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1 O Termo de Referência;  

 

1.3.2 O Edital da Licitação;  

 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da assinatura 

deste contrato, na forma do artigo 105 da Lei N° 14.133, de 2021, podendo ser 

prorrogada nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21.  

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS  

 

 3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

 4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO  

 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 32.399,07 (trinta e dois mil, trezentos e 

noventa e nove reais e sete centavos) 

 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO  PAGAMENTO  

 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  

 

 7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.  

CLÁUSULA OITAVA -  DA OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

8.1 São obrigações do Contratante:  

 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;  

 



 

 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado;  

 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de 

Referência.  

 

8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

8.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

 

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste.  

 

8.1.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômicofinanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

8.1.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 



 

 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

9 CLÁUSULA NONA – DA OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

 9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

 

9.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

 9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei N.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 



 

 

 

9.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos:  

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 

  

) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato;  

 

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual.  

 

9.1.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 



 

 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

9.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 

Lei n.º 14.133, de 2021);  

 

9.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

 

9.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

 

9.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

9.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.2 Entregar os medicamentos no endereço disposto neste termo na embalagem 

original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, 

umidade, sem inadequação de conteúdo, identificado, nas condições de temperatura 

exigida em rótulo e com o número do registro emitido pela ANVISA, acompanhados 

da documentação fiscal, em duas vias, com especificação dos quantitativos 

discriminados na nota fiscal apresentados em unidades individualizadas.  

 



 

 

O número do lote do medicamento recebido deve constar na rotulagem, e na nota 

fiscal, especificados o número de lotes por quantidade de medicamento entregue, 

assim como a validade dos respectivos;  

 

9.3 Transportar os medicamentos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a 

não afetar a identidade, qualidade, integridade dos mesmos;  

 

9.4 Entregar todos os medicamentos, nacionais ou importados, que devem ter 

constadas nos rótulos e nas bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou 

seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, 

número do registro, nome genérico e concentração, de acordo com a legislação 

sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor. 

 

 9.5 Apresentar as embalagens que devem apresentar o nome do farmacêutico 

responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho 

Regional de Farmácia (CRF).  

 

O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada onde a 

fábrica está instalada; 

 

9.6 Fornecer os produtos de acordo com a Portaria n. 2.814/GM, de 29 de maio de 

1998, todos os produtos a que devem apresentar, em suas embalagens, a expressão: 

Proibida a Venda no Comércio;  

9.7 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando 

os períodos de parcelamento e quantidades; 

 

 9.8 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o município; 

 

9.9 Fornecer amostra do produto quando solicitado, para laudo técnico de utilização;  



 

 

 

9.10 Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo 

licitatório; 

 

9.11 Obrigando-se ainda:  

 

g) Efetuara entrega dos medicamentos no local determinado pela Secretaria de 

Saúde, por meio de veículo adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos 

de transporte;  

 

h) Efetuar a entrega dos medicamentos nos horários determinados pela Secretaria 

demandante;  

 

i) Fornecer os medicamentos com qualidade e em conformidade com as 

especificações contidas neste Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente, todas 

as Normas que regulamentam este tipo de serviço;  

 

j) A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá 

de identificação para que possam ter acesso aos locais de destino.  

 

k) Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários 

determinados pela Secretaria de Saúde, uma vez que podem acontecer situações 

emergenciais necessitando deste serviço; 

 

 l) Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em 

compatibilidade com as obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

 



 

 

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas:  

 

10.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

10.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

 

10.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

 10.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

10.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

10.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos:  



 

 

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado;  

 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

 

10.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

 

10.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual.  

 

10.1.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros.  

 

10.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

10.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 



 

 

Lei n.º 14.133, de 2021);  

 

10.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

 

10.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

 

10.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

10.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito  

 

10.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante;  

 

10.17 Entregar os medicamentos no endereço disposto neste termo na embalagem 

original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, 

umidade, sem inadequação de conteúdo, identificado, nas condições de temperatura 

exigida em rótulo e com o número do registro emitido pela ANVISA, acompanhados 

da documentação fiscal, em duas vias, com especificação dos quantitativos 

discriminados na nota fiscal apresentados em unidades individualizadas. O número 

do lote do medicamento recebido deve constar na rotulagem, e na nota fiscal, 

especificados o número de lotes por quantidade de medicamento entregue, assim 

como a validade dos respectivos;  



 

 

 

9.3 Transportar os medicamentos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a 

não afetar a identidade, qualidade, integridade dos mesmos;  

 

9.4 Entregar todos os medicamentos, nacionais ou importados, que devem ter 

constadas nos rótulos e nas bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou 

seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, 

número do registro, nome genérico e concentração, de acordo com a legislação 

sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor  

 

9.5 Apresentar as embalagens que devem apresentar o nome do farmacêutico 

responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do Conselho 

Regional de Farmácia (CRF). O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da 

unidade federada onde a fábrica está instalada; 

 

9.6 Fornecer os produtos de acordo com a Portaria n. 2.814/GM, de 29 de maio de 

1998, todos os produtos a que devem apresentar, em suas embalagens, a expressão: 

Proibida a Venda no Comércio; 

 

 9.7 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando 

os períodos de parcelamento e quantidades;  

 

9.8 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o município; 

9.9 Fornecer amostra do produto quando solicitado, para laudo técnico de utilização;  

 

9.10 Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo 

licitatório;  

 

9.11 Obrigando-se ainda: 



 

 

 

 g) Efetuara entrega dos medicamentos no local determinado pela Secretaria de 

Saúde, por meio de veículo adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos 

de transporte;  

 

h) Efetuar a entrega dos medicamentos nos horários determinados pela Secretaria 

demandante; 

 

 i) Fornecer os medicamentos com qualidade e em conformidade com as 

especificações contidas neste Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente, todas 

as Normas que regulamentam este tipo de serviço; 

 

 j) A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá 

de identificação para que possam ter acesso aos locais de destino. 

 

 k) Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários 

determinados pela Secretaria de Saúde, uma vez que podem acontecer situações 

emergenciais necessitando deste serviço;  

 

l) Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em 

compatibilidade com as obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

 

 10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que:  

 

10.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 10.1.2 der causa à inexecução 



 

 

parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 10.1.3 der causa à inexecução total do 

contrato;  

 

10.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado;  

 

10.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato;  

 

10.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

 

10.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

10.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

10.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021);  

 

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos itens “10.1.2”, “10.1.3” e “10.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021);  

 

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos itens “10.1.5”, “10.1.6”, “10.1.7” e “10.1.8” do subitem acima 



 

 

deste Contrato, bem como nas alíneas 10.1.2”, “10.1.3” e “10.1.4”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

10.2.4 Multa:  

 

10.2.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

 

10.2.4.1.1O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

 10.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “10.1.5” a “10.1.8” 

do item 10.1, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.  

 

10.2.4.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem 

“10.1.3” do item 10.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato.  

 

10.2.4.4 Para infração descrita no subitem “10.1.2” do item 10.1, a multa será de 5% 

(cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  

 

10.2.4.5 Para infrações descritas no subitem “10.1.4” do item 10.1, a multa será de 

0,5 % (meio por cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato. 

 

10.2.4.6 Para a infração descrita no subitem “10.1.1” do item 10.1, a multa será de 0,5 

% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 



 

 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

10.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

10.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021).  

 

10.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

10.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

10.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021):  

10.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 10.5.2 as peculiaridades do 

caso concreto;  

 

10.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 10.5.4 os danos que dela 

provierem para o Contratante; 



 

 

 

10.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

10.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

10.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

10.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

 10.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  



 

 

 

10.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

 

11.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

Nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

 

11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

 

11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

11.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  



 

 

 

11.3.3 Indenizações e multas.  

 

11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Salgadinho-PE, a contratação 

será atendida pela seguinte dotação 

 

02 - PODER EXECUTIVO 

02.014 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.122.0012.2201 - GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0012.2205 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 

EM SAÚDE 

10.301.0012.2210 – PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS 

ESTRATÉGICOS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA DE EM SAÚDE 10303.0012215- 

MEDICAMENTOS E INSUMOS HOSPITALARES E AMBULATORIAL 3.3.90.32 - 

MATERIAL DE DISTRIBUIÇÇAO GRATUITA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

 

 13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DAS ALTERAÇÕES  

 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

  

9.0- Para fins de cumprimento do art. 117, §1º, §2º e §3º, da Lei N. º 14.133/2021, o 

CONTRATANTE designa o senhor LUIZ FERNANDO ALVES DE LIMA, como fiscal 

de contrato. 

 

9.1. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer 

momento, terá poderes de interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda 

o direito de recusar o recebimento dos serviços caso não estiverem de acordo com os 

padrões técnicos especificados e exigidos pelo projeto. 



 

 

 

9.2. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou 

fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 

ajustado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial do municipio de Salgadinho-PE, Associação 

Municipalista de Pernambuco- AMUPE, em atenção ao art. 91, caput, da Lei N.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 

do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

 

17.1 Fica eleito o Foro em João Alfredo-PE, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei Nº 14.133/21.  

 

Salgadinho, 25 de julho de 2024. 

 

 

 

___________________________________ 

JOSÉ DIONÍSIO DA SILVA 

=SECRETÁRIO E ORDENADOR DE DESPESA= 

 

________________________________________ 



 

 

- DROGAFONTE LTDA- 

CNPJ 08.778.201/0001-26 

=FORNECEDOR REGISTRADO= 

 

 

TESTEMUNHA 1-  

 

NOME: _____________________________ 

ENDEREÇO: ________________________  

CPF: _____________________________ 

 

TESTEMUNHA 2-  

 

NOME: _____________________________ 

ENDEREÇO: ________________________  

CPF: _______________________________ 
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